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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 360/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 
 
- Decreto Federal nº 5.055, de 27 de abril de 2004, que institui o Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, em Municípios e regiões do território 
nacional, e dá outras providências; 
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 1.010, de 21 de maio de 2012, que redefine as 
diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 
192) e sua Central de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às 
Urgências;     

- Portaria do Ministério da Saúde nº 356, de 8 de abril de 2013, que redefine o 
cadastramento, no SCNES, das Centrais de Regulação das Urgências e das Unidades 
Móveis de Nível Pré-Hospitalar de Urgências pertencentes ao Componente SAMU192 
da Rede de Atenção as Urgências; 

- Portaria do Ministério da Saúde nº 2.214, de 31 de agosto de 2017, que regulamenta 
a aplicação de recursos por programação para aquisição de Ambulância de Transporte 
Tipo A. 

 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal; 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 

Decreto nº 53.990/13; 
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- Lei Municipal nº 13.271, de 04 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, com a 
criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial; 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Municipal nº 14.909, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e monitoramento 
nas ambulâncias da rede pública de saúde do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.243, de 2015, que institui, na rede de saúde do Município de São 
Paulo, o Prontuário Eletrônico do Paciente – PEP. 
 
- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz para a 

política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas enfermas 

impedidas de utilizar os meios comuns de transporte até um equipamento público de 

saúde; 

 
- Portaria SMS nº1.321, de 03 de agosto de 2016, que institui procedimentos 
operacionais padrão referente ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgências - 
SAMU192 e sua interface com a Rede de Urgências e Emergências. 
 

- PL 532/14, que dispõe sobre a proibição de retenção do macas das ambulâncias do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - Samu e de outras unidades móveis do 
urgência e emergência na Rede Hospitalar Municipal, bem como a criação de reserva 
técnica de macas nessas unidades da rede hospitalar e dá outras providências."  
 

- PL 530/13, que dispõe sobre a proibição de retenção de macas das ambulâncias do 
SAMU e de outras unidades móveis de atendimento pré-hospitalar e dá outras 
providências; 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 23 de junho de 2021. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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